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 MUNICÍPIO DE VALE DE CAMBRA

Aviso n.º 12525/2017

Pedido de alteração ao alvará de loteamento n.º 2/1995, sito
no lugar de Quinta da Ucha, Freguesia de Macieira de Cambra
Torna-se público, para efeitos do disposto no artigo 22.º do Decreto-

-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, com a redação atual, que se encontra 
em discussão pública o pedido de alteração ao alvará de loteamento 
n.º 2/1995, requerido por Elisabete Rodrigues de Paiva, com o número 
de identificação fiscal 206733305, na qualidade de proprietário do lote 
n.º 9, pelo período de 10 dias, contados a partir da publicação do presente 
aviso na 2.ª série do Diário da República.

Durante o período de discussão pública acima fixado, podem os inte-
ressados consultar o respetivo processo administrativo junto da Divisão 
de Planeamento Ambiente e Gestão Urbanística desta autarquia.

As sugestões, reclamações ou observações que, eventualmente, ve-
nham a ser apresentadas, devem ser formuladas através de requerimento 
escrito dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Vale de Cambra, 
devendo neste constar a identificação e o endereço dos seus autores e a 
qualidade em que as apresentam.

28 de setembro de 2017. — O Vereador do Pelouro, António Alberto 
Almeida Matos Gomes.

310815877 

 MUNICÍPIO DE VELAS

Aviso n.º 12526/2017

Abertura de procedimento concursal comum para constituição 
da relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado para 5 Assistentes Operacionais — trolha
1 — De acordo com o disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas (LTFP) aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, conjugado com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, com a redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, torna -se 
público que, por deliberação de Câmara de 15 de setembro de 2017, se 
encontra aberto um procedimento concursal comum para recrutamento 
e preenchimento, em regime de contrato de trabalho em funções públi-
cas por tempo indeterminado, pelo prazo de dez dias úteis contado da 
data da publicação do presente aviso no Diário da República, para os 
seguintes postos de trabalho:

Cinco Assistentes Operacionais — Trolha

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, regista -se que não se encontram cons-
tituídas reservas de recrutamento neste Município e que, consultada a 
Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 
(INA), enquanto entidade centralizada para a constituição de reservas 
de recrutamento (ECCRC), foi prestada informação que:”não existem 
trabalhadores em situação de requalificação com o perfil indicado.”

Os Municípios encontram -se dispensados de consultar o INA no 
âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em 
situação de requalificação, conforme solução interpretativa uniforme da 
Direção -Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devida-
mente homologada pelo Senhor Secretário de Estado da Administração 
Local em 15 de julho de 2014.

3 — Conteúdo funcional: Constante do anexo a que se refere o n.º 2 
do artigo 88 da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho: Funções de natureza 
executiva, de caráter manual ou mecânico, enquadradas em diretivas 
gerais bem definidas e com graus de complexidade variáveis. Execução 
de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao funcionamento dos 
órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico. Responsabilidade 
pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua correta utilização, proce-
dendo, quando necessário, à manutenção e reparação dos mesmos.

4 — Caracterização dos postos de trabalho, conforme Mapa de Pes-
soal para 2017:

Trolha — Levanta e reveste maciços de alvenaria, assenta manilhas, 
azulejos e ladrilhos e aplica camadas de argamassas de gesso em super-
fícies de edificações, para o que utiliza ferramentas manuais adequadas; 
executa as tarefas fundamentais de pedreiro, em geral do assentador de 
manilhas de grés e cimento, e do ladrilhador, monta bancas, sanitários, 
coberturas a telha e executa operações de caiação a pincel ou com 
outros dispositivos.

5 — Legislação aplicável: O presente procedimento concursal obedece 
ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, na sua atual redação, e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

6 — Prazo de validade: Nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o procedimento é válido para ocupação 
de idênticos postos de trabalho, a ocorrer no prazo máximo de 18 meses 
contados da data de homologação da lista de ordenação final do presente 
procedimento (reserva de recrutamento interna).

7 — Posto de trabalho a ocupar e modalidade de relação jurídica: 
contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado.

8 — Local de trabalho: área do Concelho de Velas.
9 — Determinação de posicionamento remuneratório: de acordo com 

o preceituado no artigo 38.º da LTFP, sem prejuízo do determinado pelo 
artigo 19.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, que aprovou o Orça-
mento de Estado para 2017, quanto à determinação do posicionamento 
remuneratório. Em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 42.º 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, por remissão do artigo 19.º 
do Orçamento de Estado para 2017, os candidatos detentores de uma 
prévia relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
informam prévia e obrigatoriamente o Município de Velas do posto 
de trabalho que ocupam e da posição remuneratória correspondente à 
remuneração que auferem.

Nos termos do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, a posição 
remuneratória de referência para a categoria de assistente operacional é 
a 1.ª posição remuneratória, nível 1 da tabela única, o que corresponde, 
presentemente à remuneração base de 557 (euro), acrescido de 57,83 
(euro) de remuneração complementar.

10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Poderão candidatar -se ao presente procedimento concursal 

os trabalhadores detentores de vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado, nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da LTFP.

10.2 — Deverão igualmente reunir, até ao termo do prazo fixado para 
a apresentação de candidaturas, os requisitos de admissão previstos no 
artigo 17.º da LTFP, a saber:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

11 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do Município de Velas idênticos aos postos de trabalho 
previstos neste procedimento.

12 — Nível habilitacional exigido — escolaridade obrigatória.
13 — Forma e prazo para apresentação da candidatura:
13.1 — Forma — As candidaturas devem ser formalizadas, em su-

porte de papel, mediante o correto preenchimento de formulário tipo 
(de utilização obrigatória) disponível no site oficial deste Município 
www.cmvelas.pt e entregues, no prazo da candidatura, pessoalmente, 
na Divisão de Administração Geral do Município de Velas, no período 
de expediente (das 09h00 às 17h00), ou remetidas pelo correio em carta 
registada com aviso de receção, dirigidas ao Presidente da Câmara, até 
ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas. Não é 
admitido o envio de candidaturas por correio eletrónico.

13.2 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

14 — Documentação exigida:
Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob pena 

de exclusão, dos seguintes documentos:
a) Fotocópia de documento de identificação;
b) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Curriculum vitae detalhado e atualizado, do qual devem cons-

tar, expressamente, as habilitações literárias e as funções que exerce, 
bem como as que exerceu, com a indicação dos respetivos períodos de 
permanência, as atividades relevantes e a participação em grupos de 
trabalho, assim como a formação profissional detida (cursos, estágios, 
especializações e seminários, indicando a respetiva duração, as datas 
de realização e as entidades promotoras);

d) Fotocópias dos certificados das ações de formação profissional;
e) Declaração, devidamente autenticada e atualizada, emitida pelo ser-

viço de origem a que pertencem, que comprove de maneira inequívoca, 
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a natureza da relação jurídica de emprego público de que o candidato 
é titular, a carreira/categoria em que se encontra integrado, a posição 
remuneratória que detém, respetivas datas, e a caracterização do posto 
de trabalho que ocupa ou ocupou por último;

f) Comprovativo das três últimas avaliações de desempenho que 
obteve, conforme alínea d) do n.º 2 da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 
de abril;

g) Caso o candidato se encontre em situação de requalificação deverá 
apresentar documento comprovativo dessa situação;

h) Os candidatos com deficiência com grau igual ou superior a 60 % 
deverão apresentar documento comprovativo da mesma.

15 — Métodos de seleção:
15.1 — Os métodos de seleção são os previstos no artigo 36.º da 

LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com 
os artigos 6.º e 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, designada-
mente:

a) Prova escrita de conhecimentos (PEC); Avaliação Psicológica (AP) 
e Entrevista Profissional de Seleção (EPS), aplicáveis aos candidatos 
detentores de relação jurídica de emprego público por tempo indeter-
minado, titulares de carreira/categoria diferente da colocada a concurso, 
ou estando integrados na mesma carreira/categoria não se encontrem 
a exercer as atividades/funções caracterizadoras do posto de trabalho 
aberto no procedimento, e os titulares de carreira/categoria em situação 
de requalificação que não tenham exercido as atividades/funções do 
posto de trabalho aberto no procedimento.

b) Avaliação Curricular (AC); Entrevista de Avaliação de Compe-
tências (EAC) e Entrevista Profissional de Seleção (EPS), aplicáveis 
aos candidatos detentores de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, que sejam titulares de carreira/categoria para o 
posto de trabalho para o qual foi aberto o procedimento e se encontrem 
a cumprir ou a executar as atividades/funções que caracterizam o res-
petivo posto de trabalho.

15.2 — Se os candidatos detentores de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado afastarem por escrito a aplicação dos 
respetivos métodos de seleção, nos termos do n.º 3 do artigo 36.º da 
LTFP, aprovada pela lei n.º 35/2014, de 20 de junho, serão aplicados 
os métodos: Prova Escrita de Conhecimentos, Avaliação Psicológica e 
Entrevista Profissional de Seleção.

16 — Valoração dos métodos de seleção:
16.1 — A prova escrita de conhecimentos (PEC) visa avaliar os 

conhecimentos profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessários ao exercício da função. A prova escrita de conhecimentos é 
classificada numa escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração 
até às centésimas, por truncagem.

16.2 — A avaliação psicológica (AP) visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

A Avaliação Psicológica é valorada da seguinte forma: em cada fase 
intermédia do método, através das menções classificativas de Apto e 
Não Apto; na última fase do método, para os candidatos que o tenham 
completado, através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Sufi-
ciente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, 
as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

16.3 — A entrevista profissional de seleção (EPS) visa avaliar de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado. É avaliada segundo os níveis classi-
ficativos de Elevado, Bom, Suficiente; Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 
8 e 4 valores.

16.4 — A avaliação curricular (AC) é expressa numa escala de 0 a 
20 valores, com valoração até às centésimas, por truncagem. A classifi-
cação resultará da ponderação dos parâmetros: Habilitação Académica 
(HA), Formação Profissional (FP), Experiência Profissional (EP), e 
Avaliação de Desempenho (AD), por aplicação da seguinte fórmula:

AC = (0,25 x HA + 0,20 x FP + 0,35 x EP + 0,20 x AD)

16.5 — A entrevista de avaliação de competências (EAC) visa avaliar, 
numa relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função, baseando -se a sua aplicação num 
guião de entrevista composto por um conjunto de questões diretamente 
relacionadas com o perfil de competências previamente definido, asso-
ciado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou 

ausência dos comportamentos em análise. A EAC é avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e In-
suficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — Prova de conhecimentos:
17.1 — Durante a realização da prova os candidatos não podem 

comunicar entre si ou com qualquer outra pessoa estranha ao proce-
dimento, nem recorrera quaisquer meios eletrónicos e ou informáticos 
ou a qualquer tipo de documentação ou informação cuja utilização não 
tenha sido expressamente autorizada.

17.2 — A prova de conhecimentos incidirá sobre noções gerais de 
tarefas de trolha e noções de uso de equipamento de proteção individual.

18 — Nos termos dos n.os 12 e 13 do artigo 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, cada um dos métodos de seleção tem ca-
ráter eliminatório. Serão excluídos os candidatos que não comparecerem 
a qualquer um dos métodos de seleção, bem como os que obtenham uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes 
sendo aplicado o método de avaliação seguinte.

19 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

20 — Os candidatos admitidos e os candidatos aprovados em cada 
método de seleção serão convocados, através de notificação, do dia, hora 
e local para a realização dos métodos de seleção, nos termos previstos 
no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º do 
mesmo diploma legal.

21 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, 
desde que as solicitem.

22 — O Júri terá a seguinte composição: Presidente: Engenheiro 
Jorge Alberto Almeida, Técnico Superior; Vogais efetivos: Maria de 
Lurdes de Oliveira Simões, Chefe de Divisão; Roger Leonel Vieira 
de Sousa, Chefe de Gabinete; Vogais suplentes: Teresa Paula Blayer 
Góis, Coordenadora Técnica e Manuel Luciano Bettencourt Ávila, 
Coordenador Técnico.

O Presidente do Júri do concurso será substituído nas suas faltas e 
impedimentos, pelo primeiro vogal efetivo.

23 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

24 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

25 — Notificação dos candidatos — de acordo com o preceituado no 
n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos 
excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, para realização 
da audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

26 — Após a aplicação dos métodos de seleção, o projeto de lista 
unitária de ordenação final dos candidatos é -lhes notificada por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para efeitos de realização de 
audiência dos interessados, nos termos do Código de Procedimento 
Administrativo e do n.º 1 do artigo 36.º da referida Portaria.

27 — Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos: 
A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homologação, é 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível 
e público das instalações dos Paços do Município de Velas e disponibi-
lizada na sua página eletrónica em www.cmvelas.pt

28 — Igualdade de Oportunidades: Em cumprimento da alínea h) do 
artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa “a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma polí-
tica de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de descriminação”.

29 — Quota de emprego: De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igual-
dade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência 
legal. Os candidatos devem declarar no ponto 8.1 do formulário de 
candidatura, para além dos meios de comunicação/expressão a utilizar 
no processo de seleção, o respetivo grau de incapacidade, e o tipo de 
deficiência, nos termos do diploma mencionado.

30 — Publicitação do Aviso: Nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e re-
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publicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso 
será publicitado integralmente na Bolsa de Emprego Público, no 1.º 
dia útil seguinte à presente publicação, por extrato e a partir da data de 
publicação do Diário da República na página eletrónica do Município 
de Velas, no seguinte endereço: www.cmvelas.pt, e no prazo máximo 
de três dias úteis contados da mesma data, num jornal de expansão 
nacional e num regional.

26 de setembro de 2017. — A Vice -Presidente, Janete Andreia Ávila 
da Fonseca.

310825548 

 MUNICÍPIO DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 12527/2017

Concurso externo para admissão a estágio de 12 bombeiros muni-
cipais recrutas (M/F), com vista ao ingresso na carreira de bom-
beiro municipal de 3.ª classe (estagiário) do Corpo de Bombeiros 
Municipais de Viana do Castelo.
Na sequência de procedimento concursal, para 12 postos de trabalho 

de admissão a estágio de 12 bombeiros Municipais recrutas (M/F), 
aberto por publicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 239, de 15 de 
 dezembro, na BEP Bolsa de Emprego Público, sob o n.º OE 201612/0123 
e no Jornal de Notícias, de 16 de dezembro, todos do ano de 2016, 
promovida a audiência aos interessados nos termos do artigo 122.º e 
seguintes do Código do Procedimento Administrativo, conjugado com 
o n.º 1 da Portaria n.º 83 -A/2009 de 27 de fevereiro, não se verificou 
qualquer pronunciamento dos candidatos.

Assim, para os efeitos consignados no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, torna -se público que a lista unitária de ordenação final 
do procedimento concursal supracitado foi homologada, por despacho 
do Sr. Presidente da Câmara de 10 de outubro de 2017.

A lista unitária de ordenação final foi publicitada em local público 
do edifício dos Paços do Concelho, bem como na página eletrónica 
desta autarquia, em http://www.cm -viana -castelo.pt/pt/procedimentos-
-concursais -a -decorrer, onde poderá ser consultada.

10 de outubro de 2017. — A Vereadora da Área de Recursos Humanos, 
Ana Margarida Ferreira da Silva.

310838305 

 MUNICÍPIO DE VINHAIS

Aviso n.º 12528/2017

Lista Unitária de Ordenação Final
Em cumprimento do disposto no artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 
de 06 de abril torna -se público que a lista unitária de ordenação final 
dos candidatos ao procedimento concursal comum para constituição de 
relação de emprego público por tempo indeterminado, para um lugar 
de Assistente Operacional — Condutor de Máquinas, aberto por aviso 
publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 117, de 20 de junho 2017, 
homologada por meu despacho datado de 27 de setembro de 2017, se 
encontra afixada nestes serviços e na página eletrónica do município.

Nos termos do n.º 4 e 5 do citado artigo 36.º, ficam notificados todos 
os candidatos, incluindo os que tenham sido excluídos no decurso da 
aplicação dos métodos de seleção, do ato da homologação da lista de 
ordenação final.

27 de setembro de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Américo Jaime Afonso Pereira (Dr.).

310828634 

 FREGUESIA DE CANAVIAIS

Aviso n.º 12529/2017

Procedimento concursal comum de recrutamento para 
preenchimento de um posto de trabalho, por contrato 

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado

Para efeitos previstos no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de 

abril, dos n.os 1 e 2 do artigo 33.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho (LTFP) e do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 
de setembro, torna -se público que por deliberações da Junta de Freguesia 
de 2/1/2017 e da Assembleia de Freguesia de 17/4/2017, se encontra 
aberto procedimento concursal comum, para constituição de vínculo de 
emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, na carreira de Assistente Operacional, 
categoria de Assistente Operacional, para ocupação do posto de trabalho 
abaixo indicado, conforme caracterização no mapa de pessoal:

Assistente Operacional (Serviços Exteriores) — 1 posto de traba-
lho.

1 — Descrição sumária das funções
As constantes no anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da LTFP, 

ao qual corresponde o grau 1 de complexidade funcional, na carreira e ca-
tegoria de Assistente Operacional e, ainda, conforme o Mapa de Pessoal 
da Freguesia de Canaviais para o ano de 2017: Limpeza, manutenção e 
reparação do espaço público (caminhos vicinais, zonas verdes, recolha 
de monos); conservação e pequenas reparações nos estabelecimentos 
de ensino, e execução no exterior de serviços, projetos e atividades 
dirigidas à comunidade em geral, programadas e dinamizadas pela 
Junta de Freguesia.

2 — Validade do concurso: O procedimento concursal é válido para 
o preenchimento do posto de trabalho em referência e para ocupação 
de idênticos postos de trabalho, a ocorrer no prazo de 18 meses, con-
forme estabelecido no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril.

3 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Decreto-
-Lei n.º 209/2009, de 03 de setembro; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 
de abril; Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro; Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 03 de fevereiro; Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
e Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro.

4 — Local de trabalho: toda a área geográfica da Freguesia de 
Canaviais.

5 — Remuneração: O posicionamento remuneratório do candidato a 
recrutar é o correspondente à 1.ª posição remuneratória da carreira de 
Assistente Operacional, categoria de Assistente Operacional, nível 1 da 
Tabela Remuneratória Única, a que corresponde 557,00€, sem prejuízo 
de poder vir a ser oferecida posição remuneratória diferente, nos termos 
e com observância dos limites e restrições legalmente definidos quanto 
à determinação do posicionamento remuneratório.

6 — Requisitos admissão
6.1 — Requisitos gerais: os previstos no artigo 17.º da LTFP desig-

nadamente:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 

Constituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Habilitações literárias exigidas: escolaridade obrigatória, apli-
cada em função da data de nascimento do candidato, não podendo ser 
substituída por formação ou experiência profissional.

6.3 — Requisitos de vínculo:
6.3.1 — Em cumprimento do estabelecido no n.º 3 do artigo 30.º 

da LTFP, o recrutamento inicia -se sempre de entre trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previa-
mente estabelecida.

6.3.2 — Tendo em conta os princípios constitucionais da economia, da 
eficácia e a da gestão pública, que devem presidir à atividade autárquica, 
no caso de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho por apli-
cação do disposto no número anterior, proceder -se -á ao recrutamento de 
trabalhadores com relação jurídica de emprego por tempo determinado 
ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, conforme deliberações da Junta de Freguesia de Canaviais 
de 2/1/2017 e da Assembleia de Freguesia de 17/4/2017, de acordo com 
o previsto no n.º 4 do artigo 30.º da LTFP.

6.3.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no Mapa de Pessoal da Freguesia de Canaviais idênticos aos postos de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

7 — Candidaturas
7.1 — Prazo para apresentação de candidaturas: 10 dias úteis a contar 

da data da publicação do presente aviso no Diário da República.


